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Dispõe sobre a qualificação de 
entidades como Organizações 
Sociais, cria o Programa Muni-
cipal de Publicização e a Co-
missão Municipal de Publiciza-
ção. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-

CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

CAPÍTULO I 
Das Organizações Sociais 

 
SEÇÃO I 

Da Qualificação 
 

Art. 1° - O Poder Executivo poderá qualificar co-
mo Organizações Sociais, as pessoas jurídicas de direito pri-
vado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam voltadas às 
áreas social, educacional, ambiental, de desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico, cultural, esportiva e de saúde, atendidas as 
condições estabelecidas nesta lei.  

§ 1° - A qualificação da entidade como Organiza-
ção Social será feita por lei específica, precedida de análise 
para a verificação dos requisitos previstos no art. 2° desta lei. 

§ 2° - Não poderão receber a qualificação de Or-
ganização Social, nos termos desta lei, os serviços de assis-
tência médica em unidades de saúde mantidas pelo Município 
de Fortaleza e as atividades educacionais prestadas aos alu-
nos da Rede Municipal de Ensino. 

§ 3° - Os antigos convênios, vigentes no momen-
to, não ficarão prejudicados em função desta lei. 

Art. 2° - São requisitos específicos para que a entidade 
privada se habilite à qualificação como Organização Social: 
 I - comprovação do registro de seu ato constituti-
vo, dispondo sobre: 
 a) natureza social dos seus objetivos relativos à 
respectiva área de atuação; 
 b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade 
de investimento de seus excedentes financeiros no desenvol-
vimento das próprias atividades; 
 c) proibição da distribuição de bens ou de parce-
la do patrimônio líquido, em qualquer hipótese, inclusive em 
razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado 
ou membro da entidade; 
 d) previsão de incorporação integral do patrimô-
nio, dos legados ou das doações que lhes forem destinados, 
bem como dos excedentes financeiros, ao patrimônio do Muni-
cípio ou de outra organização social, qualificada na forma desta 
lei, nos casos de extinção ou desqualificação; 
 e) ter a entidade, como órgão de deliberação 
superior, um Conselho de Administração e, como órgão de 
direção superior, uma Diretoria, sendo assegurado àquele as 
atribuições normativas e de controle básico, previstas em lei; 

 f) previsão de participação, no Conselho de Ad-
ministração, de representantes do Poder Público, de membros 
da comunidade de notória capacidade profissional e idoneidade 
moral; 
 g) em caso de associação civil, a aceitação de 
novos associados, na forma do estatuto; 
 h) composição e atribuições da diretoria; 
 i) obrigatoriedade de publicação, no Diário Oficial 
do Município de Fortaleza, do Contrato de Gestão na íntegra, 
dos relatórios financeiros anuais e do relatório anual de execu-
ção do Contrato de Gestão; 
 II - haver aprovação quanto à conveniência e 
oportunidade de sua qualificação como Organização Social, 
emitida pelo titular do órgão da administração direta ou indireta 
da área de atividade correspondente ao seu objeto social e 
pela Comissão Municipal de Publicização, a que se refere o art. 
19 desta lei. 
 

SEÇÃO II 
Do Conselho de Administração 

 
 Art. 3° - O Conselho de Administração será estru-
turado nos termos que dispuser o respectivo estatuto da enti-
dade, observados ainda os seguintes critérios: 
 I - ser composto por: 
 a) 20 a 40% de representantes do Poder Público, 
na qualidade de membros natos; 
 b) 20 a 30% de membros indicados pelas entida-
des representativas da sociedade civil, na qualidade de mem-
bros natos; 
 c) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais 
integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade 
profissional e reconhecida idoneidade moral; 
 d) até 10% dos membros indicados ou eleitos na 
forma estabelecida pelo Estatuto; 
 e) até 10% no caso de associação civil, dos 
membros eleitos dentre os membros ou associados; 
 II - os membros eleitos ou indicados para compor 
o Conselho terão mandato de 4 (quatro) anos, admitida 1 (uma) 
recondução; 
 III - o primeiro mandato de metade dos membros 
eleitos e indicados será de 2 (dois) anos, segundo critérios 
estabelecidos no Estatuto; 
 IV - o dirigente máximo da entidade participará 
das reuniões do Conselho de Administração, sem direito a voto; 
 V - o Conselho de Administração deverá reunir-
se, ordinariamente, no mínimo, 4 (quatro) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
 VI - os representantes das entidades previstas 
nas alíneas a e b do inciso I deste artigo deverão compor mais 
de 50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 
 VII - os Conselheiros eleitos ou indicados para 
integrar a Diretoria da entidade devem renunciar, caso assu-
mam as correspondentes funções executivas; 
 VIII - os Conselheiros não devem ser remunera-
dos pelos serviços que, nesta condição, prestarem à Organiza-
ção Social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem. 

Art. 4° Para fins de preenchimento dos requisitos 
da qualificação de que trata esta lei, compete ao Conselho de 
Administração: 

I - definir os objetivos e diretrizes de atuação da 
entidade; 
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II - aprovar a proposta do Contrato de Gestão da 
entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade 
e o programa de investimentos; 

IV - escolher, designar e dispensar os membros 
da Diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da Direto-
ria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração do Estatu-
to e a extinção da entidade por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) de seus membros; 

VII - aprovar o Regimento Interno da entidade, o 
qual disporá sobre a estrutura, funcionamento, gerenciamento, 
cargos e competências; 

VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 
(dois terços) de seus membros, o regulamento próprio con-
tendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras e alienações e o 
plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da 
entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão público su-
pervisor da execução do Contrato de Gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Direto-
ria; 

X - fiscalizar, com auxílio de auditoria externa, o 
cumprimento das diretrizes e metas definidas para a entidade e 
aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas 
anuais da entidade. 

 
SEÇÃO III 

Do Contrato de Gestão 
 

Art. 5° - Fica o Poder Executivo Municipal autori-
zado a firmar Contrato de Gestão com as Organizações Sociais 
devidamente qualificadas. 

§ 1° - Para efeitos desta lei, entende-se por Con-
trato de Gestão, o instrumento firmado entre o Poder Público e 
a entidade qualificada como Organização Social, com vistas à 
formação de parceria entre as partes para fomento e execução 
de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1°, caput, 
desta lei. 

§ 2° - O Contrato de Gestão, elaborado de co-
mum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a Organi-
zação Social, discriminará as atribuições, responsabilidades e 
obrigações do Poder Público e da Organização Social. 

§ 3° - O Contrato de Gestão deverá ser submeti-
do, após aprovação pelo Conselho de Administração da enti-
dade, ao órgão ou entidade da administração pública municipal 
supervisora da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 6° - Fica a Administração Pública Municipal, 
direta, autárquica e fundacional nos termos da legislação fede-
ral aplicável à espécie, dispensada da realização de procedi-
mento licitatório para a celebração dos Contratos de Gestão 
com as Organizações Sociais qualificados no âmbito deste 
Município. 

Art. 7° - Na elaboração do Contrato de Gestão 
serão observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade e, ainda, os seguintes 
preceitos: 

I - o Contrato de Gestão deverá especificar o 
programa de trabalho proposto pela Organização Social, esti-
pular os objetivos e metas e os respectivos prazos de execu-
ção, bem como os critérios objetivos de avaliação de desem-
penho, mediante indicadores de qualidade e produtividade. 

II - o Contrato de Gestão poderá estipular limites 
e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidos pelos dirigentes e em-
pregados das Organizações Sociais, no exercício de suas 
funções. 

Parágrafo Único - Os titulares dos órgãos da ad-
ministração direta e indireta signatários, observadas as pecu-
liaridades de suas áreas de atuação, definirão os demais ter-
mos dos Contratos de Gestão a serem firmados no âmbito dos 
respectivos órgãos. 

SEÇÃO IV 
Da Fiscalização e Execução do Contrato de Gestão 

Art. 8° - A execução do Contrato de Gestão terá 
supervisão e controle interno do Conselho de Administração e 
supervisão externa do órgão de administração direta ou indireta 
signatário, que verificará os aspectos programático, funcional e 
finalístico das atividades desenvolvidas pela Organização So-
cial, conforme definido nesta lei. 

§ 1° - É obrigatória a apresentação, ao término 
de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomen-
de o interesse do serviço, de relatório pertinente à execução do 
Contrato de Gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas, com os resultados alcançados, acompanhado 
da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 
 § 2° - Os resultados alcançados com a execução 
do Contrato de Gestão serão analisados, periodicamente, por 
comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora 
da área correspondente, composta por especialistas de notória 
qualificação e adequada qualificação, que emitirão relatório 
conclusivo, o qual será encaminhado pelo órgão de deliberação 
coletiva da entidade ao órgão responsável pela respectiva 
supervisão e aos órgãos de controle interno e externo do Muni-
cípio. 
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 Art. 9° - Os responsáveis pela supervisão da 
execução do Contrato de Gestão, ao tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de re-
cursos ou bens de origem pública por Organização Social, 
devem comunicar o fato ao Tribunal de Contas dos Municípios, 
sob pena de responsabilidade solidária. 
 Art. 10 - Sem prejuízo da medida alusiva na art. 
9° desta lei, quando assim o exigir a gravidade dos fatos ou o 
interesse público, havendo indícios fundados de malversação 
de bens e recursos de origem pública, os responsáveis pela 
fiscalização e execução do Contrato de Gestão representarão 
ao Ministério Público ou à Procuradoria-Geral do Município 
para que requeira ao Juízo competente a decretação da indis-
ponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro de bens de 
seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que 
possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patri-
mônio público. 
 § 1° - O pedido de seqüestro de bens será pro-
cessado de acordo com o disposto nos arts. 822 a 825 do Có-
digo de Processo Civil. 
 § 2° - Quando for o caso, o pedido incluirá a 
investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias 
e aplicações mantidas pelo demandado no exterior, nos termos 
da lei e dos tratados internacionais. 
 § 3° - Até o término da ação, o Poder Público 
permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das 
atividades sociais da entidade. 

SEÇÃO V 
Da Intervenção 

 Art. 11 - O Poder Executivo Municipal poderá in-
tervir na Organização Social, na hipótese de comprovado risco 
quanto à regularidade dos serviços transferidos ou ao fiel cum-
primento das obrigações assumidas no Contrato de Gestão. 
 § 1° - A intervenção será procedida mediante 
Decreto do Chefe do Poder Executivo que conterá a designa-
ção do interventor, o prazo de intervenção, seus objetivos e 
limites. 
 § 2° - A intervenção terá a duração máxima de 
180 (cento e oitenta) dias. 
 § 3° - Declarada a intervenção, o Poder Executi-
vo Municipal deverá, através do seu titular, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação do respectivo Decreto, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as cau-
sas determinantes da medida e apurar responsabilidades, 
assegurado o direito de ampla defesa. 
 § 4° - Caso fique comprovado não ter ocorrido 
irregularidade na execução dos serviços transferidos, deverá a 
gestão da Organização Social retornar imediatamente aos seus 
órgãos de deliberação superior e de direção, revogando-se 
expressamente o decreto de intervenção. 

SEÇÃO VI 
Da Desqualificação 

 Art. 12 - O Poder Executivo poderá proceder a 
desqualificação da entidade como Organização Social, quando 
constatado o descumprimento das disposições contidas no 
Contrato de Gestão. 
 § 1° - A desqualificação será precedida de pro-
cesso administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, 
respondendo os dirigentes da Organização Social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua 
ação ou omissão. 
 § 2° - A desqualificação importará reversão dos 
bens permitidos e dos valores entregues à utilização da Orga-
nização Social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

SEÇÃO VII 
Do Fomento 

 Art. 13 - As entidades qualificadas como Organi-
zações Sociais são declaradas como entidades de interesse 
social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

 Art. 14 - Às Organizações Sociais que celebra-
rem Contrato de Gestão poderão ser destinados recursos or-
çamentários e bens públicos, visando ao cumprimento de seus 
objetivos. 
 § 1° - São assegurados às Organização Sociais 
os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações 
financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso pre-
visto no Contrato de Gestão. 
 § 2° - Os bens de que trata este artigo serão 
destinados às Organizações Sociais, mediante permuta de uso, 
dispensada licitação, consoante cláusula expressa no Contrato 
de Gestão. 
 Art. 15 - É facultada ao Poder Executivo a ces-
são especial de servidor para as Organizações Sociais, com 
ônus para a origem. 
 § 1° - Não será incorporada aos vencimentos ou 
à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vanta-
gem pecuniária que vier a ser paga pela Organização Social. 
 § 2° - Não será permitido o pagamento de vanta-
gem pecuniária permanente por Organização Social a servidor 
cedido com recursos provenientes do Contrato de Gestão, 
ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de 
função temporária de direção ou assessoria. 
 § 3° - O servidor cedido perceberá as vantagens 
do cargo a que fizer jus no órgão de origem, quando ocupante 
do cargo de primeiro ou segundo escalão na Organização 
Social. 
 

SEÇÃO VIII 
Dos Recursos Financeiros 

 
 Art. 16 - São recursos financeiros das Organiza-
ções Sociais: 
 I - as dotações orçamentárias que lhes destinar o 
Poder Público Municipal, na forma do respectivo Contrato de 
Gestão; 
 II - as subvenções sociais que lhes forem transfe-
ridas pelo Poder Público Municipal, nos termos do respectivo 
Contrato de Gestão; 
 III - as receitas originárias do exercício de suas 
atividades; 
 IV - as doações e contribuições de entidades 
nacionais e estrangeiras; 
 V - os rendimentos de aplicações do seu ativo 
financeiro e outros relacionados ao patrimônio sob sua adminis-
tração; 
 VI - outros recursos que lhes venham ser desti-
nados. 
 

CAPÍTULO II 
Do Programa Municipal de Publicização 

SEÇÃO I 
Dos Objetivos 

 
 Art. 17 - Fica criado o Programa Municipal de 
Publicização, a ser regulamentado mediante Decreto do Poder 
Executivo, que tem como objetivo permitir a absorção pelas 
Organizações Sociais das atividades referidas no art. 1° desta 
lei, desenvolvidas pela Administração Pública Municipal, direta 
e indireta, observadas as seguintes diretrizes: 
 I - ênfase no atendimento ao cidadão-cliente; 
 II - ênfase nos resultados qualitativas e quantita-
tivos nos prazos pactuados;  
 III - controle social das ações de forma transpa-
rente. 

SEÇÃO II 
Da Absorção de Atividades pelas Organizações Sociais 

 Art. 18 - Fica autorizada a extinção de entidade, 
órgão ou unidade administrativa, integrante do Poder Público 
Municipal e a absorção de suas atividades e serviços pela 
Organização Social, qualificada na forma desta lei, observados 
os seguintes preceitos: 
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 I - os servidores em exercício em entidades, 
órgãos e unidades administrativas públicas, cujas atividades 
forem absorvidas pelas Organizações Sociais, terão garantido 
todos os seus direitos decorrentes do respectivo regime jurídico 
e integrarão quadro especial do Município, facultada à 
Administração a cessão para a respectiva Organização Social, 
nos termos do Contrato de Gestão, com ônus para o órgão de 
origem; 
 II - a desativação das entidades, órgãos e unida-
des administrativas públicas municipais, será precedida de 
inventário dos seus bens imóveis e do seu acervo físico, docu-
mental e material, bem como dos contratos, convênios, direitos 
e obrigações, com adoção de providências dirigidas à manu-
tenção e ao prosseguimento das atividades a cargo do órgão, 
entidade ou unidade em extinção, referidos no caput deste 
artigo, que terão sua continuidade a cargo da Organização 
Social, nos termos da legislação aplicável; 
 III - no exercício financeiro em que houver a 
extinção de que trata este artigo, os recursos anteriormente 
consignados no Orçamento Geral do Município para a entida-
de, órgão, unidade ou atividade extinta, serão reprogramados 
para a Organização Social que houver absorvido as atividades, 
assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso 
orçamentário em favor da Organização Social, nos termos do 
Contrato de Gestão; 
 IV - A Organização Social que tiver absorvido as 
atribuições da entidade, órgão ou unidade extinta poderá ado-
tar os símbolos designativos destes, seguidos da identificação 
"OS." 
 § 1° - A Secretaria de Administração do Município 
promoverá a lotação dos servidores estáveis alocados nas 
entidades, órgãos e unidades extintas, nos termos da legisla-
ção em vigor, cumpridas as opções e formalidades previstas no 
inciso I deste artigo. 
 § 2° - Não poderá ser incorporada aos vencimen-
tos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer 
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela Organização 
Social. 
 § 3° - Não será permitido o pagamento de vanta-
gem pecuniária permanente por Organização Social a servidor 
cedido com recursos provenientes do Contrato de Gestão. 
 § 4° - A absorção pelas Organizações Sociais 
das atividades das entidades, órgãos e unidades extintas efeti-
var-se-á mediante a celebração de Contrato de Gestão. 

 
Seção III 

Da Comissão Municipal de Publicização 
 

 Art. 19 - Fica criada a Comissão Municipal de 
Publicização, como órgão de decisão superior do Programa 
Municipal de Publicização, com as seguintes competências: 
 I - aprovar a indicação de inclusão de entidades, 
órgãos, unidades administrativas ou atividades da Administra-
ção Municipal no Programa Municipal de Publicização; 
 II - emitir parecer quanto à qualificação da enti-
dade privada como Organização Social, nos termos desta lei, 
encaminhando-o ao Prefeito Municipal; 
 III - propor a extinção de entidade, órgão, unida-
de ou atividade da Administração Pública Municipal que desen-
volva as atividades definidas no art. 1° desta lei e a transferên-
cia de suas atividades e serviços para as Organizações So-
ciais; 
 IV - aprovar, no âmbito da Administração Munici-
pal, a redação final do Contrato de Gestão a ser firmado com 
cada Organização Social; 
 V - aprovar a desqualificação da Organização 
Social, observado o disposto nesta lei e no respectivo Contrato 
de Gestão. 
 Art. 20 - A Comissão Municipal de Publicização 
tem a seguinte composição: 
 I - o Secretário da Secretaria Municipal de Plane-
jamento e Orçamento; 
 II - o Secretário da Secretaria de Administração 
do Município; 

 III - o Secretário da Secretaria de Finanças do 
Município; 
 IV - o Procurador-Geral do Município; 
 V - dois (2) representantes do Poder Legislativo 
Municipal. 
 § 1° - Os membros referidos nos incisos I a IV 
são natos e os referidos no inciso V serão designados pelo 
Prefeito Municipal, mediante indicação do Presidente da Câma-
ra Municipal de Fortaleza, para um mandato de 4 (quatro) anos, 
devendo ser coincidente com o mandato eletivo, permitida 1 
(uma) recondução. 
 § 2° - Participará, ainda, da Comissão Municipal 
de Publicização o Secretário Municipal ou o dirigente superior 
do órgão público municipal da área cujas atividades estejam 
afetadas ao processo de publicização em análise, com direito a 
voto. 
 

CAPÍTULO III 
Disposições Finais e Transitórias 

 
 Art. 21 - Poderá o Município, através de seus 
órgãos competentes, acompanhar e orientar juridicamente na 
criação de Organizações Sociais, assessoramento na elabora-
ção dos respectivos estatutos e na inscrição dos atos constitu-
tivos no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 
 Art. 22 - A Organização Social fará publicar, no 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data da assinatura do 
Contrato de Gestão, o regulamento próprio contendo os proce-
dimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, 
bem como para compras. 
 Art. 23 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial, revogadas as disposições em contrário. 
 PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2003. 
 -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV�35()(,72�'(�)257$/(=$�����/(,�1��������'(����'(�0$,2�'(�������

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos orçamentos do Muni-
cípio crédito especial até o limi-
te de R$ 7.000.000,00, para o 
fim que indica. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica o 
Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir aos orçamentos 
do Município (Lei n° 8.676/02), em favor da Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Urbano e Infra-Estrutura, crédito espe-
cial até o limite de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), 
com a finalidade de transferir os saldos remanescentes das 
dotações da programação 15.451.0063.2081.0001 Operaciona-
lização da Usina de Asfalto, constante do orçamento da Secre-
taria Executiva Regional VI, por força do disposto no art. 34 da 
Lei n° 8.692, de 31 de dezembro de 2002. Art. 2° - Os recursos 
necessários à execução do disposto no art. 1° desta lei são os 
provenientes das disponibilidades previstas no art. 43, § 1° 
inciso III da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. Art. 
3° - O ato que abrir o crédito indicará o detalhamento da des-
pesa em que serão alocados e cancelados os recursos. Art. 4° 
- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, re-
vogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio de 2003.�-XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$�����

. /(,�1��������'(����'(�0$,2�'(�������
Dispõe sobre a autorização pa-
ra contratação da operação de 
crédito que indica. 
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 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica auto-
rizado ao Chefe do Executivo Municipal realizar, junto à 
CHESF, com a interveniência do Banco do Brasil, a operação 
de crédito, no valor de até R$ 13.000.000,00 (treze milhões de 
reais), destinado a satisfazer os encargos financeiros decorren-
tes do projeto de iluminação pública eficiente do Município, 
pertencente ao Programa instituído pelo Governo Federal, por 
intermédio da ELETROBRAS, destinado à Iluminação Pública 
Eficiente. Art. 2° - O Poder Executivo incluirá nas propostas 
orçamentárias anuais as dotações necessárias à cobertura dos 
encargos financeiros decorrentes da execução desta lei. Art. 3° 
- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. PA-
ÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de 
maio de 2003.�-XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(�=$�� ����� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, 
JOYCE CARVALHO DE AMORIM, ocupante do cargo comis-
sionado de Assistente Técnico DAS.2, integrante da estrutura 
administrativa do Gabinete do Prefeito, constante do Quadro 
Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 
08.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA DE FÁTIMA BORGES SAMPAIO, ocupante do cargo co-
missionado de Assistente Técnico DAS.2, integrante da estrutu-
ra administrativa do Gabinete do Prefeito, constante do Quadro 
Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 
30.04.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 13 de maio de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar a pedido, nos termos do art. 41, item II, do Estatuto 
dos Servidores do Município de Fortaleza, aprovado pela Lei n° 
6.794, de 27.12.1990, a servidora MÁRCIA JACQUELINE LIMA 
MAGALHÃES, do cargo em comissão de Coordenador de 
Políticas Públicas da Assistência Social, símbolo DNS-1, inte-
grante da estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
Educação e Assistência Social, constante do Quadro Perma-
nente - Parte I - Cargo em Comissão, a partir de 02.05.2003. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar a pedido, nos termos do art. 41, item II, do Estatuto 
dos Servidores do Município de Fortaleza, aprovado pela Lei n° 
6.794, de 27.12.1990, a servidora MARIA LADY LEAL CHA-
GAS, do cargo em comissão de Gerente da Célula de Desen-
volvimento de Programas Especiais, símbolo DNS-2, integrante 
da estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Educa-
ção e Assistência Social, constante do Quadro Permanente - 
Parte I - Cargo em Comissão, a partir de 02.05.2003. GABINE-

TE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de 
maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�08�1,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD� �� 6(&5(7È�5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 1215/2003. RESOLVE, exonerar a pedi-
do, nos termos do art. 41, item II, do Estatuto dos Servidores do 
Município de Fortaleza, aprovado pela Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, a servidora ROSIANE ALVES DE SOUSA TELES, 
do cargo em comissão de Diretor Técnico do HD Gov. Gonzaga 
Mota - Barra do Ceará, símbolo DAS-2, integrante da estrutura 
administrativa da Secretaria Executiva Regional I, constante do 
Quadro Permanente - Parte I - Cargo em Comissão, a partir de 
15.04.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, RO-
SIANE ALVES DE SOUSA, ocupante do cargo comissionado 
de Chefe Unidade Técnica Apoio Clínico do Hospital Distrital 
Gonzaga Mota - DAS.3, integrante da estrutura administrativa 
da Secretaria Executiva Regional I, constante do Quadro Per-
manente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 
05.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA DE FÁTIMA LUSTOSA DE PAULA, ocupante do cargo 
comissionado de Chefe Serviço Atendimento Assistência Social 
da UAC Inês Cals - DNI.1, integrante da estrutura administrati-
va da Secretaria Executiva Regional II, constante do Quadro 
Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 
05.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 2998/2003. RESOLVE, exonerar nos ter-
mos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto 
dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado no DOM 
n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, FRANCISCO ROBERTO 
OLIVEIRA DA SILVA, ocupante do cargo em comissão de En-
carregado do Almoxarifado, símbolo DNI-1, integrante da estru-
tura administrativa da Secretaria Executiva Regional III, cons-
tante do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, 
a partir de 20.01.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, em 13 de maio de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
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publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores abaixo relacionados, dos cargos discriminados, 
constantes do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Co-
missão, a partir de 05.05.2003. 
 
SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL III 

NOME FUNÇÃO SIMB. 
Francisco Ocimar Galvão Auxiliar Técnico (Fis-

calização) 
 
DAS.3 

Pedro Paulo Rodrigues Encarregado de Ativi-
dades Técnicas 

 
DNI.1 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores abaixo relacionados, dos cargos discriminados, 
constantes do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Co-
missão, a partir de 05.05.2003. 
 
SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL V 

NOME FUNÇÃO SIMB. 
Régis José Braga Brasil Chefe da Equipe de 

Meio Ambiente e Uso 
do Solo 

 
 

DAS.2 
Sabino Mota Lavor Chefe da Unidade 

Médico - Assistencial 
do Hospital Distrital 
Gonzaga Mota 

 
 
 

DAS.3 
Raimundo Paiva dos San-
tos 

Chefe do Serviço 
Social do Hospital 
Distrital Nossa Senho-
ra da Conceição 

 
 
 

DNI.1 
Ana Maria Fernandes No-
gueira 

Chefe do Serviço 
Social do Hospital 
Distrital Nossa Senho-
ra da Conceição 

 
 
 

DNI.1 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 41, item I da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores abaixo relacionados, dos cargos discriminados, 
constantes do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Co-
missão, a partir de 05.05.2003. 
 
SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL VI 

NOME FUNÇÃO SIMB. 
João Hélder Guedes Amo-
rim 

Encarregado de Ativi-
dades Técnicas 

 
DNI.1 

Maria Aparecida Gurgel 
Holanda 

Auxiliar Técnico (Pes-
quisas Educacionais) 

 
DAS.3 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����

 $WR� 1�� ���������� �� O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE: 
Atribuir a JOSÉ MARIA BARROS DE PINHO, Presidente da 
Fundação de Cultura, Esporte e Turismo - FUNCET, a impor-
tância de R$ 652,00 (seiscentos e cinquenta e dois reais), 
referente a 04 (quatro) diárias e R$ 1.412,60 (um mil, quatro-
centos e doze reais e sessenta centavos), referente a passa-
gem de ida e volta no trecho Fortaleza/Rio de Janei-
ro/Fortaleza, Região II, para participar da XI Bienal Internacio-
nal do Livro-Rio de interesse da municipalidade, no período de 
15 à 18 de maio em curso, devendo as despesas correrem por 
conta das dotações orçamentárias 339033.100 Pessoal Civil e 
339014.100 - Outros Serviços e Encargos, consignados à Fun-
dação de Cultura, Esporte e Turismo de Fortaleza, pelo orça-
mento vigente. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 13 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJD�OKmHV� �� 35()(,72�081,&,3$/�'(� )257$/(=$�� )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d2�'2�081,&Ë3,2�� ����� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA DE FÁTIMA BORGES SAMPAIO, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Técnico, DAS.1, integrante da estrutura 
administrativa do Gabinete do Prefeito, constante do Quadro 
Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 
30.04.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, HE-
DILENE ELISÁRIO MARQUES, para exercer o cargo em co-
missão, Assistente Técnico, DAS.2, integrante da estrutura 
administrativa do Gabinete do Prefeito, constante do Quadro 
Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 
30.04.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 3661/2003. RESOLVE, nomear de acor-
do com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatu-
to dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado no 
DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, EDILBERTO PI-
NHEIRO GUERRA, para exercer o cargo em comissão de 
Auxiliar Técnico (Fiscalização), integrante da estrutura adminis-
trativa da Secretaria Executiva Regional I, constante do Quadro 
Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 
20.03.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA CIRA MELO DE BORGES BARBOSA, para exercer o car-
go em comissão de Coordenador de Políticas Públicas da As-
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sistência Social, símbolo DNS.1, integrante da estrutura admi-
nistrativa da Secretaria Municipal de Educação e Assistência 
Social, constante do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em 
Comis-são, a partir de 02.05.2003. GABINETE DO PREFEITO 
MUNI-CIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d2�� ���
� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, 
MÁRCIA JACQUELINE LIMA MAGALHÃES, para exercer o 
cargo em comissão de Gerente da Célula de Desenvolvimento 
do Sistema Descentralizado da Assistência Social, símbolo 
DNS.2, integrante da estrutura administrativa da Secretaria 
Municipal de Educação e Assistência Social, constante do 
Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir 
de 02.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJD�OKmHV� ��35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DU�UHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����
� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA LUZIA ALVES JESUÍNO, para exercer o cargo em comis-
são de Gerente da Célula de Desenvolvimento de Programas 
Especiais, símbolo DNS.2, integrante da estrutura administrati-
va da Secretaria Municipal de Educação e Assistência Social, 
constante do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Comis-
são, a partir de 02.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����
� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, JO-
SÉ SALES PIRES, para exercer o cargo em comissão de Che-
fe da Equipe de Programação, Avaliação e Controle, símbolo 
DAS.1, integrante da estrutura administrativa da Guarda Muni-
cipal de Fortaleza, constante do Quadro Permanente - Parte I - 
Cargos em Comissão, a partir de 06.03.2003. GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 
2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV� ��35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2� '(�$'0,1,675$d2�� ���
� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o artigo 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores abaixo, para os cargos em comissão discriminados, 
constantes do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Co-
missão, a partir de 05.05.2003. 

SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL I 
NOME FUNÇÃO SIMB. 
Roberto Carlos Sousa Chefe do Serviço de Aten-

dimento Social 
 

DNI.1 
Regina Stela Magalhães 
Rodrigues 

Chefe Unidade Técnica 
Apoio Clínico do Hospital 
Distrital Gonzaga Mota 

 
 

DAS.3 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA CLEIDE TEIXEIRA, para exercer o cargo em comissão, 
Chefe do Serviço Atendimento Assistência Social da UAC Inês 
Cals, DNI.1, integrante da estrutura administrativa da Secreta-
ria Executiva Regional II, constante do Quadro Permanente - 
Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 05.05.2003. GABI-
NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de 
maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�08�1,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD� �� 6(&5(7È�5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA FRANCISCA VIEIRA COUTINHO, para exercer o cargo em 
comissão de Secretária da Escola Municipal José Carlos de Pi-
nho, DNI.1, integrante da estrutura administrativa da Secretaria 
Executiva Regional II constante do Quadro Permanente - Parte 
I - Cargos em Comissão, a partir de 08.05.2003. GABINETE 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio 
de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�081,&,�3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�� ����� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, 
JOYCE CARVALHO DE AMORIM, para exercer o cargo em 
comissão de Diretora da Escola Municipal José Carlos de Pi-
nho, DAS.3, integrante da estrutura administrativa da Secreta-
ria Executiva Regional II constante do Quadro Permanente - 
Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 08.05.2003. GABI-
NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de 
maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�08�1,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD� �� 6(&5(7È�5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA DICE DE ARAÚJO ALBUQUERQUE, para exercer o cargo 
em comissão de Vice-Diretora da Escola Municipal José Carlos 
de Pinho, DNI.1, integrante da estrutura administrativa da Se-
cretaria Executiva Regional II constante do Quadro Permanente 
- Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 08.05.2003. GABI-
NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de 
maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�08�1,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD� �� 6(&5(7È�5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o artigo 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
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publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores abaixo, para os cargos em comissão discriminados, 
constantes do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Co-
missão, a partir de 05.05.2003. 

SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL III 
NOME FUNÇÃO SIMB. 
Paulo Sérgio Viana Pontes Auxiliar Técnico (Fis-

calização) 
 

DAS.3 
Maria Célia Sousa Mesquita Auxiliar Técnico DAS.3 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, e de acor-
do com o Processo n° 2898/2003. RESOLVE, nomear de acor-
do com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatu-
to dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado no 
DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, JOÃO LOPES 
VIANA, para exercer o cargo em comissão de Encarregado do 
Almoxarifado, integrante da estrutura administrativa da Secreta-
ria Executiva Regional III, constante do Quadro Permanente - 
Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 20.01.2003. GABI-
NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de 
maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�08�1,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD� �� 6(&5(7È�5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, e de acor-
do com o Processo n° 2897/2003. RESOLVE, nomear de acor-
do com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatu-
to dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado no 
DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, FÁBIO MÁXIMO 
FERREIRA DA COSTA, para exercer o cargo em comissão de 
Encarregado da Manutenção, símbolo DNI-1, integrante da 
estrutura administrativa da Secretaria Executiva Regional III, 
constante do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Comis-
são, a partir de 20.01.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, NILO 
DA FONSECA PEREIRA, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor de Planejamento, DAS.1, integrante da estrutura 
administrativa da Secretaria Executiva Regional IV, constante 
do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a 
partir de 07.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, RAI-
MUNDO PINTO FILHO, para exercer o cargo em comissão de 
Encarregado de Atividades Técnicas, símbolo DNI-1, integrante 
da estrutura administrativa da Secretaria Executiva Regional IV 
- HD Maria José Barroso de Oliveira, constante do Quadro 
Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 

02.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o artigo 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores relacionados abaixo, para os cargos em comissão 
discriminados, constantes do Quadro Permanente - Parte I - 
Cargos em Comissão, Secretaria Executiva Regional V, a partir 
de 05.05.2003. 
 
NOME FUNÇÃO SIMB. 
Sérgio Roberto Ferreira 
Costa Júnior 

Chefe da Equipe de 
Meio Ambiente e Uso 
do Solo 

 
 

DAS.2 
Edna Gleiciane Ferreira 
Marinho 

Diretora Geral do CEI - 
Hilza Diogo Cals 

 
DAS.3 

Sávio Etenir Leitão Benaion Chefe da Unidade 
Médico-Assistencial do 
Hospital Distrital Gon-
zaga Mota 

 
 
 

DAS.3 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o artigo 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores relacionados abaixo, com lotação na Secretaria 
Executiva Regional V, constantes do Quadro Permanente - 
Parte I - Cargos em Comissão, a partir de 02.05.2003. 
 
NOME FUNÇÃO SIMB. 
Luciano Moreira Soares 
Filho 

Diretor da EM Manoel 
Malveira Maia 

 
DAS.3 

Marcelino Henrique T. Pe-
reira 

Vice-Diretor da EM 
Manoel Malveira Maia 

 
DNI.1 

Zélia Ferreira de Araújo Secretário da EM 
Manoel Malveira Maia 

 
DNI.1 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o artigo 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, os 
servidores abaixo, para os cargos em comissão discriminados, 
constantes do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Co-
missão, a partir de 05.05.2003. 

SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL VI 
NOME FUNÇÃO SIMB. 
Francisco Abreu Santiago 
Filho 

Encarregado de Ativi-
dades Técnicas 

 
DNI.1 

Ângela Maria Fernandes 
Pinto 

Auxiliar Técnico (Pes-
quisas Educacionais) 

 
DAS.3 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�
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  081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(�7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
nomear de acordo com o art. 11, item II da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, 
MARGARIDA MARIA GONÇALVES MACIEL, para exercer o 
cargo em comissão, Encarregado de Atividades Técnicas da 
Escola Municipal Novo Renascer, DNI-1, integrante da estrutu-
ra administrativa da Secretaria Executiva Regional V, constante 
do Quadro Permanente - Parte I - Cargos em Comissão, a 
partir de 02.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE 
dispensar da Comissão de Informática, vinculada à Procurado-
ria Geral do Município, os membros abaixo relacionados, a 
partir de 30.04.2003.  
 
NOME CARGO SIMBOLOGIA 

EQUIVALENTE 
Alessandra Vanessa Santos Presidente DAS-2 
Rogério de Araújo Monteiro Membro DAS-2 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV�±�35()(,72�'(� )257$/(=$�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� ±�6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE 
designar para compor a Comissão de Informática, vinculada à 
Procuradoria Geral do Município,o servidor abaixo descrimina-
do, a partir de 30.04.2003.  
 
NOME CARGO SIMBOLOGIA 

EQUIVALENTE 
Rogério de Araújo Monteiro Presidente DAS-2 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV�±�35()(,72�'(� )257$/(=$�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� ±�6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, 
0954/2003. RESOLVE, exonerar a pedido, nos termos do art. 
40, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do 
Município de Fortaleza, publicado no DOM n° 9.526 - Suple-
mento de 02.01.1991, FRANCISCA LENICE PINTO, matrícula 
n° 45.644.1, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, 
lotada na Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e 
de Cidadania, Quadro Permanente - Parte I - Composta de 
Cargos do Poder Executivo, a partir de 01.04.2003. GABINETE 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio 
de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�081,&,�3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�� ����� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o parecer da Comissão de Processo Administrativo Disci-
plinar exarado no Processo n° 2382/1999. RESOLVE, demitir 
de acordo com o artigo 175, inciso III, artigo 180, inciso II c/c 

art. 181, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servido-
res do Município de Fortaleza, publicado no DOM n° 9.526 - 
Suplemento de 02.01.1991, o servidor ANTÔNIO EDSON  
ARAGÃO PASSOS DE CARVALHO, matrícula n° 00216.1, 
Auxiliar Administrativo, lotado no Instituto de Pesos e Medidas 
de Fortaleza - IPEM, constante do Quadro Especial - Parte II - 
composta de funções extintas quando vagarem, do Poder Exe-
cutivo, a partir de 05.08.1991. GABINETE DO PREFEITO MU-
NICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d2�� ����� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o parecer da Comissão de Processo Administrativo Disci-
plinar exarado no Processo n° 2853/2003. RESOLVE, demitir 
de acordo com o artigo 175, inciso III, artigo 180, inciso II c/c 
art. 181, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servido-
res do Município de Fortaleza, publicado no DOM n° 9.526 - 
Suplemento de 02.01.1991, o servidor EVERARDO DE SOUSA 
GOMES, matrícula n° 03347.2, Professor, lotado na Secretaria 
Executiva Regional III, constante do Quadro Especial - Parte II - 
composta de funções extintas quando vagarem, do Poder Exe-
cutivo, a partir de 01.11.2001. GABINETE DO PREFEITO MU-
NICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d2�� ����� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que consta no Decreto n° 9834, de 26.03.1996 e de 
acordo com o Processo n° 7116/2003. CONSIDERANDO que 
através do Ato n° 5884/1991, de 22.08.1991, a servidora MA-
RIA DAS GRAÇAS DA SILVA LOPES, matrícula n° 04032.1, 
Orientador Educacional, lotada na Secretaria Executiva Regio-
nal II, foi nomeada para exercer o cargo em comissão de Vice-
Diretor da Escola Integrada Belarmina Campos, símbolo DNI-1, 
integrante da estrutura administrativa da extinta Secretaria de 
Educação do Município. CONSIDERANDO a não elaboração 
do ato de exoneração do cargo acima citado e a necessidade 
de regularizar a situação funcional da mesma. RESOLVE, con-
siderar exonerada do cargo de Vice-Diretor da Escola Integrada 
Belarmina Campos, símbolo DNI-1, a partir de 31.05.1994, nos 
termos do artigo 41, II, da Lei n° 6.794, de 27.12.90 (Estatuto 
dos Servidores do Município de Fortaleza), publicada no DOM 
n° 9526, Suplemento de 02.01.91. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d2�� ����� $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, 
13933/2003. RESOLVE, exonerar a pedido, nos termos do art. 
40, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do 
Município de Fortaleza, publicado no DOM n° 9.526 - Suple-
mento de 02.01.1991, ANTENOR TEIXEIRA DE ALMEIDA JÚ-
NIOR, matrícula n° 49675.1, ocupante do cargo de Professor, 
lotado na Secretaria Executiva Regional I - EM Cláudio Martins, 
Quadro Permanente - Parte I - Composta de Cargos do Poder 
Executivo, a partir de 10.04.2003. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d2�� ����
 $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
)257$/(=$�����'(�0$,2�'(������ 6(*81'$�)(,5$���3È*,1$����
  
do com o Processo n° 5349/2002. RESOLVE, dispensar de 
novo estágio probatório, nos termos do art. 64, da Lei n° 5.895, 
de 13 de novembro de 1984 (Estatuto do Magistério Municipal), 
publicada no DOM n° 8.016 - Suplemento de 16.11.1984, RE-
GINA HELENA BENEVIDES TEIXEIRA PONTE, matrícula n° 
17643.2, nomeada em virtude de aprovação em Concurso Pú-
blico, conforme resultado publicado no DOM n° 12034 - Suple-
mento de 16.02.2001, para ocupar o cargo público de carreira 
de Professor, pertencente à categoria funcional de Ensino do 
Grupo Magistério, com lotação no Quadro de Pessoal do Poder 
Executivo Municipal, Parte Permanente, na Secretaria Executi-
va Regional I. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJD�OKmHV� ��35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DU�UHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����
 $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 3743/2003. RESOLVE, dispensar de 
novo estágio probatório, nos termos do art. 64, da Lei n° 5.895, 
de 13 de novembro de 1984 (Estatuto do Magistério Municipal), 
publicada no DOM n° 8.016 - Suplemento de 16.11.1984, 
GLAUCIA MARIA ROCHA DA SILVA, matrícula n° 21478.2, 
nomeada em virtude de aprovação em Concurso Público, con-
forme resultado publicado no DOM n° 12034 - Suplemento de 
16.02.2001, para ocupar o cargo público de carreira de Profes-
sor, pertencente à categoria funcional de Ensino do Grupo 
Magistério, com lotação no Quadro de Pessoal do Poder Exe-
cutivo Municipal, Parte Permanente, na Secretaria Executiva 
Regional II - EM Godofredo de Castro Filho. GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 
2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV� ��35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2� '(�$'0,1,675$d2�� ���
 $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 1434/2003. RESOLVE, dispensar de 
novo estágio probatório, nos termos do art. 64, da Lei n° 5.895, 
de 13 de novembro de 1984 (Estatuto do Magistério Municipal), 
publicada no DOM n° 8.016 - Suplemento de 16.11.1984, SU-
ZANA ALVES PINTO, matrícula n° 21824.2, nomeada em virtu-
de de aprovação em Concurso Público, conforme resultado 
publicado no DOM n° 12034 - Suplemento de 16.02.2001, para 
ocupar o cargo público de carreira de Professor, pertencente à 
categoria funcional de Ensino do Grupo Magistério, com lota-
ção no Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal, Parte 
Permanente, na Secretaria Executiva Regional V - EM Padre 
Antônio Monteiro da Cruz. GABINETE DO PREFEITO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar a pedido, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, SU-
LAÍDE DA SILVA COSTA, matrícula n° 45303.3, ocupante do 
cargo de Professor, lotada na Secretaria Executiva Regional IV, 
Quadro Permanente - Parte I - Composta de Cargos do Poder 
Executivo, a partir de 12.05.2003. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV� �� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$�d2�� ���
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 12803/2003. RESOLVE, exonerar a 
pedido, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, 

Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado 
no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, GERMANA 
MARIA MARINHO SILVA, matrícula n° 50375.1, ocupante do 
cargo de Professor, lotada na Secretaria Executiva Regional V - 
EM Creusa do Carmo Rocha, Quadro Permanente - Parte I - 
Composta de Cargos do Poder Executivo, a partir de 
03.04.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 7891/2003. RESOLVE, exonerar a pedi-
do, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Esta-
tuto dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado no 
DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, SANDRA MARIA 
CAMPOS ROCHA, matrícula n° 48919.1, ocupante do cargo de 
Professor, lotada na Secretaria Executiva Regional V - EM 
Monteiro Lobato, Quadro Permanente - Parte I - Composta de 
Cargos do Poder Executivo, a partir de 27.02.2003. GABINETE 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio 
de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�081,&,�3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�� ���
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 13405/2003. RESOLVE, exonerar a 
pedido, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, 
Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado 
no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, ANÉSIO MEN-
DES DE SOUSA, matrícula n° 15560.1, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, lotado na Secretaria Executiva Regional 
V - CMES Francisco Edmilson Pinheiro, Quadro Permanente - 
Parte I - Composta de Cargos do Poder Executivo, a partir de 
07.04.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 13397/2003. RESOLVE, exonerar a 
pedido, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, 
Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado 
no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, EUZÉBIA LO-
PES PARENTE, matrícula n° 45411.1, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria Executiva Regio-
nal V - HD Nossa Senhora da Conceição, Quadro Permanente 
- Parte I - Composta de Cargos do Poder Executivo, a partir de 
07.04.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV��� 35()(,72� 081,&,3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�����
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais e de acor-
do com o Processo n° 2378/2003. RESOLVE, exonerar a pedi-
do, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Esta-
tuto dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado no 
DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MARIA MARCIA 
ORIA FERNANDES, matrícula n° 11850.1, ocupante do cargo 
de Professor, lotada na Secretaria Executiva Regional VI - EM 
Sinó Pinheiro, Quadro Permanente - Parte I - Composta de 
Cargos do Poder Executivo, a partir de 01.04.2003. GABINETE 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio 
de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV� �� 35()(,72�081,&,�3$/�� )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2�� ���
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  � $72�1�� ���������� ��O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar nos termos do art. 40, art. 168 - parágrafo único, da 
Lei n° 6.794, de 27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Muni-
cípio de Fortaleza, publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento 
de 02.01.1991, os servidores relacionados em anexo, Profes-
sores, lotados nas Secretarias discriminadas, Quadro Perma-
nente - Parte I - Composta de Cargos do Poder Executivo, a 
partir de 05.05.2003. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL� 9LHLUD� GH�0DJDOKmHV���35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2��
NOME MAT. LOTAÇÃO 
Maria Moreira Peixoto 51056.1 SER IV 
Liduina Camilo Almendra 51054.1 SER IV 
Sandra Maria dos S. Gonçalves 50367.1 SER IV 
Javan Veras 51053.1 SER IV 
Maria Ivaniza A. Silva 51527.1 SER V 
Maria Adey de C. Feitosa 52894.1 SER V 
Lae Ribeiro Barbosa 51138.1 SER VI 
Francisca Lêda Cunha 00991.2 SER VI 
Abelardo P. Santos Filho 51549.1 SER VI 
Francisco Benedito Cordeiro 51046.1 SER VI 
Maria Inêz Ferreira dos Santos 52009.1 SER V 
José Carlos de Almeida Silva 51123.1 SER I 
Maria de Fátima P. Ribeiro 51167.1 SER II 
Júlia Feitosa Neves 51174.1 SER II 
Adriana Albuquerque Pedrosa 51182.1 SER II 
Maria Hilda B. de Araújo Lima 51172.1 SER II 
Janete de Almeida Fermon Viana 18978.2 SER III 
Romeu César Sales e Silveira 51431.1 SER III 
Maria Iracy Martins de Castro 51163.1 SER III 

���
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar a pedido, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, CÉ-
LIA LIMA ARAÚJO BEZERRA, matrícula n° 08502.2, ocupante 
do cargo de Professor, lotada na Secretaria Executiva Regional 
IV, Quadro Permanente - Parte I - Composta de Cargos do 
Poder Executivo, a partir de 10.05.2003. GABINETE DO PRE-
FEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV� ��35()(,72�081,&,3$/��)UDQ�FLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2� '(�$'0,�1,675$d2�� ���
� $72�1�� ���������� � O PREFEITO MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE, 
exonerar a pedido, nos termos do art. 40, da Lei n° 6.794, de 
27.12.1990, Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, 
publicado no DOM n° 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, MA-
RIA DARCI DE LIMA VENCESLAU, matrícula n° 01805.2, ocu-
pante do cargo de Professor, lotada na Secretaria Executiva 
Regional III, Quadro Permanente - Parte I - Composta de Car-
gos do Poder Executivo, a partir de 12.05.2003. GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 14 de maio de 
2003. -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV� ��35()(,72�081,&,3$/��)UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2� '(�$'0,1,675$d2��

�
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PROCESSO: Concorrência n° 01/2003. 
ORIGEM: Secretaria Executiva Regional II - SER II. 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução de 
serviços de construção de uma escola localizada no 
Bairro Cidade 2000. 

 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, comunica 
aos interessados que em razão de determinação do titular da 
SER II, o processo em epígrafe, com data de abertura marcada 
para as 8h30 do dia 04 de junho de 2003, FICA TEMPORARI-
AMENTE SUSPENSO, para fins de alterações no edital deven-
do, após o procedimento das retificações, ser lançado novo 
edital com o mesmo número de protocolo acima indicado, mas 
com a reposição do prazo de 5 (cinco) dias da modalidade de 
Concorrência. Quaisquer outras informações poderão ser obti-
das junto a Comissão em sua sede, na Av. Heráclito Graça, 600 
ou através dos telefones (85) 452.3479 e 452.3480. Fortaleza, 
16 de maio de 2003. $QW{QLR� $LUWRQ� GR� 9DOH� 0HOR� ��35(6,'(17(�'$�&3(/�� ���

$9,62�'(�/,&,7$d2�720$'$�'(�35(d26�1����������
 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, torna 
público que estará recebendo, em sua sede, situada na Av. 
Heráclito Graça, 600 - Centro - Fortaleza (Ce), no horário com-
preendido entre 8h20 e 8h30, do dia 3 de junho de 2003, os 
envelopes contendo a Documentação de Habilitação e Propos-
tas de Preços da referida licitação, originária da Secretaria 
Executiva Regional II - SER II, cujo objeto é a contratação de 
pessoa jurídica para a execução de serviços de construção de 
obra de arte especial (viadutos ferroviários - provisório e defini-
tivo) terraplenagem e pavimentação no prolongamento da Ave-
nida Antônio Sales (lado norte) e drenagem na Rua Monsenhor 
Catão, no Bairro Dionísio Torres, em Fortaleza. A licitação é do 
tipo Menor Preço Global e será regida pela Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. O edital em seu texto integral 
poderá ser lido e obtido no endereço acima mencionado e as 
informações sobre o edital através dos telefones (85) - 
452.3479 e 452.3480. Fortaleza, 16 de maio de 2003. $QW{QLR�$LUWRQ�GR�9DOH�0HOR���35(6,'(17(�����

$9,62�'(&,62�'(�5(&8562�
PROCESSO: Tomada de Preços n° 02/2003. 
ORIGEM: Secretaria Executiva Regional VI - SER VI 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para compra de pro-

dutos químicos de lavanderia hospitalar para Hospital 
Distrital Edmilson Barros de Oliveira, cujo forneci-
mento será parcelado. 

 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, em cum-
primento ao disposto no parágrafo 1° do artigo 109 da Lei n° 
8.666/93, comunica aos licitantes e demais interessados que 
FOI NEGADO PROVIMENTO ao recurso interposto pela           
DUTOKA Consultoria e Assessoria para Sistemas de Higiene, 
mantendo in tontum a decisão nos exatos termos contidos na 
Ata da Sessão realizada no dia 27 de março de 2003, em es-
correita observância as regras definidas para o certame e à luz 
da legislação vigente, no processo em epígrafe. A decisão 
encontra-se à disposição dos interessados em sua sede na Av. 
Heráclito Graça, 600, Fortaleza-Ce., fones: 452-3479 e            
452-3480. Fortaleza, 16 de maio de 2003. $QW{QLR�$LUWRQ�GR�9DOH�0HOR���35(6,'(17(�'$�&3(/��

�
352&85$'25,$�*(5$/�'2�081,&Ë3,2�

 

 3257$5,$� 1�� ���������� �� O PROCURADOR 
GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 6°, inciso XXIII c/c o art. 48, da Lei Complementar 
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n° 006, de 29 de maio de 1992, republicada no D.O.M. de 08 
de maio de 1997, Suplemento n° 11.095, e CONSIDERANDO 
as disposições contidas nos arts. 42 e 49 da Lei Complementar 
n° 006, de 29.05.92 e os arts. 3° e 45 da Lei n° 6.794, de 27 de 
novembro de 1990. CONSIDERANDO a apuração do tempo de 
efetivo exercício do Procurador do Município MANUEL MAR-
QUES DOS SANTOS, devidamente comprovada no Parecer n° 
012/2002CST/PGM, Processo n° 4076/2002 - PGM. RESOLVE: 
1 - Promover por antiguidade o referido Procurador do Municí-
pio MANUEL MARQUES DOS SANTOS, matrícula n° 032531-7, 
do Nível 13 para o 15. 2 - A presente Portaria entrará em vigor 
a partir da data de sua assinatura, exceto quanto aos efeitos fi-
nanceiros que retroagirão a 01 de janeiro de 2003. Publique-se, 
registre-se e cumpra-se. PROCURADORIA GERAL DO MUNI-
CÍPIO. Fortaleza, 06 de maio de 2003.� 5{PXOR� *XLOKHUPH�/HLWmR� �� 352&85$'25� *(5$/� '2� 081,&Ë3,2� VISTO: -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
�
6(&5(7$5,$�'(�$'0,1,675$d2�'2�081,&Ë3,2�

�
� 3257$5,$� 1�� �������� �� O SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o que determina o Decreto de nº 
11.321 de 28 de janeiro de 2003. RESOLVE, reconhecer a 
dívida em favor do Instituto Nacional do Seguro Social, referen-
te a dívida do passivo previdenciário da Companhia de Trans-
portes Coletivo AS - CTC conforme Lei nº 8399 de 24 de de-
zembro de 1999, a importância de 288.575,35 (duzentos e 
oitenta e oito mil quinhentos e setenta e cinco reais e trinta e 
cinco centavos). Cujo dispêndio será classificado na Dotação: 
33.90.92 - 100 Despesas de Exercícios Anteriores, consignado 
no vigente orçamento desta Secretaria. GABINETE DA SE-
CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 15 de maio de 2003. )UDQFLVFR� -RVp� 3LHUUH� %DUUHWR� /LPD� �� 6(&5(7È5,2� '(�$'0,1,675$d2�� ����� 3257$5,$� 1�� �������� �� O SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições 
legais. RESOLVE, determinar com base no art. 170, parágrafo 
único da Lei nº 6.794, de 27.12.1990 - Estatuto dos Servidores 
do Município de Fortaleza, o desconto em 10 (dez) parcelas de 
R$ 12,76 (doze reais e setenta e seis centavos) no cheque 
salário do servidor FERNANDO LINCOLN F. DOS SANTOS, 
matrícula nº 15193.1, a partir de junho/2003, tendo em vista 
que no exercício de suas funções transgrediu as Leis de trânsi-
to ao trafegar em veículo da Prefeitura Municipal de Fortaleza, 
de placa HXJ: 2394, marca/modelo VW/SANTANA, sendo noti-
ficado pelo DETRAN-CE através dos autos de infração de nº 
1.34008345-8, respectivamente, totalizando o valor da multa em 
R$ 127,69 (cento e vinte e sete reais e sessenta e nove centa-
vos). GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO, em 15 de maio de 2003. )UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD���6(&5(7È5,2�'(�$'0,1,675$d2������� (;75$72� '(� &2175$72� '(� /2&$d2� '(�,0Ï9(,6, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de For-
taleza com a interveniência da Secretaria de Administração do 
Município, e MARIA DAS NEVES VIEIRA. LOCATÁRIO: Muni-
cípio de Fortaleza. LOCADORA: Maria das Neves Vieira. ÓR-
GÃO INTERVENIENTE: Secretaria de Administração do Muni-
cípio. OBJETO: Locação do Imóvel situado na Rua 19 nº 79 
Conjunto Riacho Doce - Fortaleza - De 02.01.2003 à 
31.12.2003. PASSANDO O VALOR DA LOCAÇÃO PARA:            
R$ 500,00 (quinhentos reais). ASSINAM O CONTRATO COM 
INTERVENIÊNCIA: 6(&5(7$5,$�(;(&87,9$�5(*,21$/�9,��� 5(35(6(17$'$� 325� 6(8� 6(&5(7È5,2� �� 'U�� 0DXUtOLR�%DQKRV� 'LDV -� /2&$'25�� 35()(,72� '(� )257$/(=$� ��-XUDFL� 9LHLUD� GH� 0DJDOKmHV�� 6(&5(7È5,2� '(� $'0,1,6�75$d2���)UDQFLVFR�-RVp�3LHUUH�%DUUHWR�/LPD��

6(&5(7$5,$�(;(&87,9$�5(*,21$/�,�
�
� (0(17È5,2� �� NATUREZA DO ATO: Alteração 
da cláusula terceira, do valor contratual, devido à necessidade 
de manter uma justa remuneração do serviço, bem como a ma-
nutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contra-
to, sendo isto, provocado pelo reajuste de preços do objeto do 
contrato. DATA: 24 de fevereiro de 2003. FUNDAMENTAÇÃO: 
Fundamenta-se o presente contrato na Lei Federal nº 8.666/93, 
com suas alterações posteriores, e no Processo nº 4727/2003 - 
SER I. VALOR: A contratante pagará à contratada, pela execu-
ção dos serviços objeto deste contrato, o valor global de              
R$ 46.370,25 (quarenta e seis mil, trezentos e setenta reais e 
vinte e cinco centavos). DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
deste contrato correrão a conta do Projeto/Atividade: 
12.361.0057.2.074.0001, Elemento de Despesa: 3390.30 Fonte 
de Recursos: 101, do orçamento da Secretaria Executiva Regi-
onal I. ASSINAM: 7HUH]LQKD� GH� -HVXV� /LPD� �� 6(&5(7$5,$�(;(&87,9$�5(*,21$/�,���6(5�,�e -RVp�&OiXGLR�GH�&DVWUR�3HUHLUD���81,9(56$/�È*8$6���0DULD�1XQHV�/HDO�6REUHLUD���0(��VISTO: 0DULD�:H\GHV�6LOYHLUD���$66(6625$�-85Ë',&$���6(5�,�� ����� (;75$72�'(����$',7,92���OBJETO: Contrata-
ção de pessoa jurídica para execução dos serviços de transpor-
te, utilizando 08 (oito) veículos, com as seguintes característi-
cas: Veículo tipo passeio, 1.0; Ano/modelo 2000; Com 04 (qua-
tro portas e ar condicionado; Combustão a gasolina; Capacida-
de para 05 (cinco) passageiros; Franquia mínima mensal de 
2.000km rodados. VALOR DO CONTRATO: Tem como preços 
unitários os seguintes valores: preço unitário mensal da fran-
quia por veículo de R$ 1.725,00 (um mil, setecentos e vinte e 
cinco reais); preço unitário do quilômetro excedente para cada 
veículo de R$ 0,86 (oitenta e seis centavos). RECURSO FI-
NANCEIRO: Projeto/Atividades 04.122.0002.2.002.0013, Ele-
mentos de Despesas 3390.39, Fonte de Recurso 100 do orça-
mento da Secretaria Executiva Regional I. VIGÊNCIA: 06 (seis) 
meses contados a partir do término do Contrato nº 25/2002. 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666, de 21.06.93. CONTRATAN-
TE: SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL I - SER I, represen-
tada por sua titular, Dra. Terezinha de Jesus Lima. CONTRA-
TADA: ÂMCORAS LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA., repre-
sentada por Antônio Marcus Carneiro Silva. Fortaleza, 08 de 
maio de 2003. 7HUH]LQKD� GH� -HVXV� /LPD� �� 6(&5(7È5,$� ��6(5�,��

�
6(&5(7$5,$�(;(&87,9$�5(*,21$/�,,,�

�
� (;75$72� �� ESPÉCIE: Termo de Contrato nº 
048/2003 - ASSEJUR/SER III. CONTRATANTE: Prefeitura Mu-
nicipal de Fortaleza com a interveniência da Secretaria Execu-
tiva Regional III. CONTRATADA: Editora VERDES MARES 
Ltda. OBJETO: O presente Termo de Contrato tem por finalida-
de a contratação de pessoa jurídica para o serviço de forneci-
mento de periódicos (jornal) destinados ao Distrito de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Distrito de Saúde da Secretaria 
Executiva Regional III. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01 (um) 
ano. FUNDAMENTO: Art. 24, II da Lei Federal nº 8.666/93 de 
21 de junho de 1993. Contrato celebrado mediante dispensa de 
certame licitatório. VALOR: R$ 615,00 (seiscentos e quinze 
reais). DATA DA ASSINATURA: 09 de maio de 2003. 

 

,167,7872�'(�35(9,'Ç1&,$�'2�081,&Ë3,2�
�

� 7Ë78/2�'(�$326(17$'25,$� 1�� ���������� ��
A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
)257$/(=$�����'(�0$,2�'(������ 6(*81'$�)(,5$���3È*,1$����
  
DO MUNICÍPIO, órgão gestor do regime de Previdência dos 
Servidores do Município de Fortaleza, na forma do disposto no 
Art. 2º da Lei n° 8.388, de 14.12.99, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o que consta do Processo n° 04146/2001. 
(IPM). RESOLVE conceder aposentadoria ao servidor abaixo 
identificado, com base na legislação indicada. Matrícula: 
02591.1. Servidor: NELSON SEGUNDO BARBOSA. Referên-
cia: 03E-AOP. Cargo/Função: 110 - Motor. Viat. Leve. Lotação: 
51 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Funda-
mentação Legal: Art. 3º da Emenda Constitucional nº 20, de 
15.12.98; art. 132, III, art. 138, III, art. 133, V e parágrafo único, 
art. 51, § único, art. 80, art. 118, § 3º (parágrafo acrescentado 
pela Lei nº 6901, de 25.06.91) todos da Lei nº 6794, de 
27.12.90; art. 159 § único da Lei nº 4058, de 02.10.72; art. 1º e 
2º da Lei nº 7956, de 30.09.96; art. 1º da Lei nº 5390, de 
06.05.91; art. 41, da Lei nº 7141, de 29.05.92.  

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS: 
00 BASE DE CÁLCULO         R$ 217,23 

COD PROVENTO ÍNDICE % PONTOS SMB H/A VALOR 
R$ 

02 Venc. Proporcional - 
art. 1º a Lei nº 7307 

  
90 

 
// 

 
// 

 
// 

 
200,00 

03 Gratificação Anuênio  31 // // // 67,34 
11 Gratificação Repre-

sentação 
  

// 
 
// 

 
DAS-1 

 
// 

 
811,27 

TOTAL DE PROVENTOS MENSAIS: 1.078,61 

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, em 03 de outubro de 2002.�5RVH� 0DU\� )UHLWDV� 0DFLHO� �� 683(5,17(1'(17(�� VISTO: -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$������� 7Ë78/2�'(�$326(17$'25,$�1��������������A 
SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO, órgão gestor do regime de Previdência dos Servi-
dores do Município de Fortaleza, na forma do disposto no Art. 
2º da Lei n° 8.388, de 14.12.99, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 04501/2001. 
(IPM). RESOLVE conceder aposentadoria a servidora abaixo 
identificada, com base na legislação indicada. Matrícula: 
04959.1. Servidora: MARIA APARECIDA MESQUITA ASSUN-
ÇÃO. Referência: 05D-B. Cargo/Função: 136 - Professor. Lota-
ção: 55 - Secretaria Executiva Regional II. Fundamentação 
Legal: Art. 132, III, art. 138, II, art. 45, IX, alínea “e”, art. 80, art. 
118 § 3º (parágrafo acrescentado pela Lei nº 6901, de 
25.06.91) todos da Lei nº 6794, de 27/12/90 - Estatuto dos 
Servidores do Município de Fortaleza, art. 98, III; art. 101 (alte-
rado pelo art. 33 da Lei nº 6980, de 04/07/87), art. 103 e art. 80 
(alterado pela Lei nº 7654, de 30/12/94) todos da Lei nº 5895, 
de 13/11/84 - Estatuto do Magistério do Município de Fortaleza, 
art. 29 (modificado pelo art. 1º da Lei nº 7510, de 19/04/94) e 
art. 41 da Lei nº 7141, de 29/05/92, e art. 1º da Lei nº 7307 de 
20/04/93.  

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS: 
00 BASE DE CÁLCULO         R$ 350,82 

COD PROVENTO ÍNDICE % PONTOS SMB H/A VALOR 

R$ 

01 Vencimento Integral  // // // 120 350,82 

03 Gratificação Anuênio  23 // // // 80,69 
05 Gratificação Regên-

cia de Classe 
  

40 
 
// 

 
// 

 
// 

 
140,33 

TOTAL DE PROVENTOS MENSAIS: 571,84 

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, em 10 de dezembro de 2002.�5RVH� 0DU\� )UHLWDV� 0DFLHO� �� 683(5,17(1'(17(�� VISTO: -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$�����
� 7Ë78/2�'(�$326(17$'25,$� 1�� ���������� ��
A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DO MUNICÍPIO, órgão gestor do regime de Previdência dos 
Servidores do Município de Fortaleza, na forma do disposto no 

Art. 2º da Lei n° 8.388, de 14.12.99, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o que consta do Processo n° 05522/2001. 
(IPM). RESOLVE conceder aposentadoria a servidora abaixo 
identificada, com base na legislação indicada. Matrícula: 
16995.1. Servidora: ALZIRA VASCONCELOS DOS SANTOS. 
Referência: 02C-AOP. Cargo/Função: 043 - Aux. Serv. Gerais. 
Lotação: 55 - Secretaria Executiva Regional II. Fundamentação 
Legal: Art. 132, III; art. 138, IV, art. 133, II e seu parágrafo úni-
co, art. 118, § 3º (parágrafo acrescentado pela Lei nº 6901, de 
25.06.91) da Lei nº 6794, de 27.12.90; art. 41 da Lei nº 7141, 
de 29.05.92; art. 1º da Lei nº 7307 de 20.04.93.   

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS: 
00 BASE DE CÁLCULO         R$ 200,00 

COD PROVENTO ÍNDICE % PONTOS SMB H/A VALOR 

R$ 

02 Venc. Proporcional - 

Art. 1º da Lei nº 7307 

  

60 

 

// 

 

// 

 

// 

 

200,00 

03 Gratificação Anuênio  12 // // // 24,00 

TOTAL DE PROVENTOS MENSAIS: 224,00 

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, em 08 de novembro de 2002.�5RVH� 0DU\� )UHLWDV� 0DFLHO� �� 683(5,17(1'(17(�� VISTO: -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV�����35()(,72�'(�)257$/(=$�����
 7Ë78/2�'(�$326(17$'25,$� 1�� ���������� ��
A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DO MUNICÍPIO, órgão gestor do regime de Previdência dos 
Servidores do Município de Fortaleza, na forma do disposto no 
Art. 2º da Lei n° 8.388, de 14.12.99, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o que consta do Processo n° 06337/2001 
(IPM). RESOLVE conceder aposentadoria ao servidor abaixo 
identificado, com base na legislação indicada. Matrícula: 
00643.1. Servidor: JOSÉ NAURI BRAGA. Referência: 06C-D 
Cargo/Função: 136 - Professor. Lotação: 56 - Secretaria Execu-
tiva Regional III. Fundamentação Legal: Art. 132, III; art. 138, IV 
c/c o art. 133, III § e seu parágrafo único art. 118, § 3º (parágra-
fo acrescentado pela Lei nº 6901, de 25.06.91) da Lei nº 6794 
de 27.12.90; art. 281 da Lei nº 4058, de 02.10.72; art. 98, IV a 
VII c/c os arts. 102, 103 e 108 da Lei nº 5895, de 13.11.84; art. 
33 da Lei nº 5980, de 04.07.85, que alterou o art. 108 da Lei nº 
5895, de 13.11.84; art. 41 da Lei nº 7141, de 29.05.92; art. 1º, 
da Lei nº 7307, de 20.04.93.  

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS: 
00 BASE DE CÁLCULO         R$ 402,97 

COD PROVENTO ÍNDICE % PONTOS SMB H/A VALOR 

R$ 

02 Venc. Proporcional - 

Art. 1º da Lei nº 7307 

  

70 

 

// 

 

// 

 

120 

 

282,08 

03 Gratificação Anuênio  19 // // // 76,56 

04 Gratificação Nível 

Universitário 

  

20 

 

// 

 

// 

 

// 

 

56,42 

05 Gratificação Regên-

cia de Classe 

  

40 

 

// 

 

// 

 

// 

 

112,83 

11 Gratificação Repre-

sentação 

  

// 

 

// 

 

DNI-1 

 

// 

 

262,91 

TOTAL DE PROVENTOS MENSAIS: 790,80 

 
GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, em 03 de dezembro  de 2002.�5RVH� 0DU\� )UHLWDV� 0DFLHO� ±� 683(5,17(1'(17(�� VISTO: -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV�±�35()(,72�'(�)257$/(=$������
 7Ë78/2�'(�$326(17$'25,$�1��������������A 
SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO, órgão gestor do regime de Previdência dos Servi-
dores do Município de Fortaleza, na forma do disposto no Art. 
2º da Lei n° 8.388, de 14.12.99, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 06343/2001 (IPM). 
RESOLVE conceder aposentadoria a servidora abaixo identifi-
cada, com base na legislação indicada. Matrícula: 02542.1. 



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
)257$/(=$�����'(�0$,2�'(������ 6(*81'$�)(,5$���3È*,1$����
  
Servidora: MARIA SALETE DA COSTA LOPES. Referência: 
06C-D. Cargo/Função: 136 - Professor. Lotação: 59 - Secretaria 
Executiva Regional V. Fundamentação Legal: Art. 3º da Consti-
tuição Federal; art. 132, III, art. 138, III, art. 47, III, art. 133, V e 
seu § único; art. 118 § 3º (parágrafo acrescentado pela Lei nº 
6901, de 25.06.91) da Lei nº 6794, de 27.12.90; art. 98, III e IV 
c/c art’s, 102 e 103, todos dispositivos da Lei nº 5895, de 
13.11.84; art. 33 da Lei nº 5980, de 04.07.85, que alterou o art. 
101 da Lei nº 5895, de 13.11.84; art. 121, I, da Lei nº 4058, de 
02.10.72; art. 1º da Lei nº 7654, de 30.12.94 que alterou o art. 
80 da Lei nº 5895, de 13.11.84; art. 1º da Lei nº 7307, de 
20.04.93; art. 41 da Lei nº 7141, de 29.05.92. 
  
DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS: 
00 BASE DE CÁLCULO         R$ 402,97 

COD PROVENTO ÍNDICE % PONTOS SMB H/A VALOR 

R$ 

02 Venc. Proporcional - 

Art. 1º da Lei nº 7307 

  

90 

 

// 

 

// 

 

// 

 

362,67 

03 Gratificação Anuênio  13 // // // 52,38 

04 Gratificação Nível 

Universitário 

 

 

 

20 

 

// 

 

// 

 

// 

 

72,53 

05 Gratificação Regên-

cia de Classe 

  

40 

 

// 

 

// 

 

// 

 

145,07 

TOTAL DE PROVENTOS MENSAIS: 632,65 

 
GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, em 16 de dezembro de 2002.�5RVH� 0DU\� )UHLWDV� 0DFLHO� �� 683(5,17(1'(17(�� VISTO: -XUDFL�9LHLUD�GH�0DJDOKmHV����35()(,72�'(�)257$/(=$��

�
,167,7872�081,&,3$/�'(�3(648,6$6�������������$'0,1,675$d2�(�5(&85626�+80$126�

 

(',7$/�'(�',98/*$d2�1�����������
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
PESQUISAS, ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
ÍMPARH, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 
art. 3º do Decreto nº 8046, de 01 de agosto de 1989, publicado 
no DIOM de 02/08/89; CONSIDERANDO as disposições conti-
das no Edital de Concurso Público nº 010/03, para o Instituto 
Doutor José Frota - IJF, bem como, os princípios constitucio-
nais aplicáveis à Administração Pública; CONSIDERANDO, 
ainda, os recursos impetrados e providos pela Banca Examina-
dora do Concurso Público, bem como, o acatamento do pro-
nunciamento daquela Comissão sugerindo anulação de ques-
tões e modificação de opções corretas das provas aplicadas 
para os Cargos de Médico Cirurgião Vascular, Cirurgião Plásti-
co e Traumatologista. RESOLVE: ATRIBUIR os pontos corres-
pondentes às questões nulas das provas para os Cargos de 
Médico Cirurgião Vascular, Cirurgião Plástico e Traumatologista 
a todos os candidatos que efetivamente prestaram a prova para 
estas especialidades. DIVULGAR o gabarito definitivo para as 
especialidades de Médico Cirurgião Vascular, Cirurgião Plástico 
e Traumatologista, na forma do Anexo I a este Edital. RATIFI-
CAR o gabarito oficial divulgado para a especialidade de Médi-
co Endoscopista (per-oral). DIVULGAR o resultado da 1ª etapa 
do Concurso Público para o Instituto Doutor José Frota - IJF, 
regulado pelo Edital nº 010, 07 de abril de 2003 para as espe-
cialidades acima mencionadas, cuja relação nominal de candi-
datos constam no Anexo II que integra o presente Edital. 
PRORROGAR o prazo para a entrega dos títulos inicialmente 
marcada, na forma do subitem 3.4. do Edital em apreço, para o 
dia 22 de maio de 2003. Fortaleza, 19 de maio de 2003. 0iULR�+HOGHU�GH�2OLYHLUD�&DUYDOKR���35(6,'(17(��

ANEXO I 
EDITAL DE DIVULGAÇÃO Nº 017/2003 

GABARITO DEFINITIVO DA PROVA PARA O CARGO DE:�
0e',&2�&,585*,2�9$6&8/$5 

01 B 21 A 
02 A 22 B 
03 C 23 C 
04 A 24 A 
05 C 25 B 
06 B 26 C 
07 B 27 A 
08 C 28 NULA 
09 A 29 A 
10 A 30 C 
11 D 31 D 
12 A 32 B 
13 C 33 B 
14 B 34 B 
15 D 35 C 
16 D 36 C 
17 B 37 D 
18 D 38 A 
19 A 39 C 
20 A 40 B 

 
GABARITO DEFINITIVO DA PROVA PARA O CARGO DE: � 0e',&2�75$80$72/2*,67$�

 
01 D 21 D 
02 NULA 22 B 
03 A 23 D 
04 C 24 NULA 
05 D 25 A 
06 B 26 B 
07 D 27 D 
08 D 28 D 
09 B 29 A 
10 C 30 A 
11 A 31 D 
12 C 32 D 
13 C 33 C 
14 B 34 D 
15 D 35 C 
16 D 36 C 
17 D 37 A 
18 A 38 NULA 
19 B 39 C 
20 C 40 C 

�
GABARITO DEFINITIVO DA PROVA PARA O CARGO DE: 
 0e',&2�&,585*,2�

 
01 D 21 A 
02 B 22 B 
03 NULA 23 D 
04 B 24 B 
05 A 25 C 
06 B 26 D 
07 C 27 D 
08 A 28 A 
09 NULA 29 B 
10 C 30 C 
11 B 31 B 
12 D 32 A 
13 C 33 C 
14 A 34 NULA 
15 B 35 C 
16 B 36 D 
17 D 37 B 
18 A 38 C 
19 C 39 A 
20 C 40 A 
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GABARITO DEFINITIVO DA PROVA PARA O CARGO DE: 
 0e',&2�(1'26&23,67$�5(63,5$7Ï5,2��3(5�25$/��

 
01 A 21 C 
02 D 22 A 
03 D 23 A 
04 A 24 C 
05 A 25 C 
06 A 26 C 
07 B 27 A 
08 C 28 D 
09 D 29 B 
10 D 30 D 
11 D 31 D 
12 A 32 C 
13 A 33 C 
14 D 34 D 
15 A 35 C 
16 C 36 B 
17 D 37 D 
18 A 38 D 
19 B 39 A 
20 D 40 D 

�
ANEXO II DO  

EDITAL DE DIVULGAÇÃO 017/2003 �
O ÍMPARH DIVULGA O RESULTADO DA 1ª ETAPA DO CON-
CURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE MÉDICO NAS ESPE-
CIALIDADES: TRAUMATOLOGISTA, CIRURGIÃO VASCU-
LAR, CIRURGIÃO PLÁSTICO, ENDOSCOPISTA RESPIRA-
TÓRIO (PER-ORAL), REGULADO PELO EDITAL 010/2003. 
 
INSC. NOME CLASS. NF N1 
     
���75$80$72/2*,67$�    
    

27 Guilherme Moura Colares 1 7,00 35,00 
30 Francisco Robson de 

Vasconcelos Alves 
 

2 
 

6,80 
 

34,00 
74 Fernando Antônio Mendes 

Façanha Filho 
 

3 
 

6,60 
 

33,00 
16 Michael Yury Farias de Sá 4 6,20 31,00 
31 Marco Antônio Rocha 

Afonso 
 

5 
 

6,20 
 

31,00 
13 Saulo Rabelo Lima Verde 6 6,00 30,00 
12 Francisco Valmir Fernan-

des 
 

7 
 

6,00 
 

30,00 
10 Charles Robson Dourado 

de Macedo 
 

8 
 

6,00 
 

30,00 
11 Tiago de Morais Gomes 9 6,00 30,00 
52 Antônio Vagner Martins de 

Paiva Filho 
 

10 
 

6,00 
 

30,00 
20 Rogério Aguiar Ximenes 11 5,80 29,00 
4 Ângelo José Gurgel Luz 12 5,80 29,00 

14 Renato Fernandes Fonte-
nele 

 
13 

 
5,80 

 
29,00 

8 Leonid Souza de Abreu 14 5,80 29,00 
6 José Atualpa Pinheiro 

Júnior 
 

15 
 

5,80 
 

29,00 
41 Eduardo Guedes Fernan-

des 
 

16 
 

5,80 
 

29,00 
26 Flávio Henrique Macedo 

Pinto 
 

17 
 

5,60 
 

28,00 
49 Antônio Valterno Nogueira 

Pinheiro 
 

18 
 

5,60 
 

28,00 
67 Paulo Giordano Baima 

Colares 
 

19 
 

5,60 
 

28,00 
56 José Moacir Furtado Be-

zerra 
 

20 
 

5,60 
 

28,00 

INSC. NOME CLASS. NF N1 
     ���&,585*,2�3/È67,&2�    
    
1015 Luzinon de Souza Tomaz 1 6,80 34,00 
1009 Marcus Vinicius Ponte de 

Souza Filho 
 

2 
 

6,60 
 

33,00 
1007 Edmilson de Almeida 

Barros Júnior 
 

3 
 

6,20 
 

31,00 
1028 Ricardo Leitão Santiago 4 6,20 31,00 
1002 Elmiro Heli Martins 5 6,00 30,00 
1005 José Maurício Cavalcante 

da Costa 
 

6 
 

6,00 
 

30,00 
     
INSC. NOME CLASS. NF N1 
     
 ���������&,585*,2�9$6&8/$5�    
    
2002 José Ferreira Bruno Jú-

nior 
 

1 
 

7,60 
 

38,00 
2001 Antônio Wilon Evelin 

Soares Filho 
 

2 
 

6,80 
 

34,00 
2008 Jurandir Vieira Marques 

Júnior 
 

3 
 

6,40 
 

32,00 
2012 Luiz Eduardo Bezerra 

Arcoverde 
 

4 
 

6,00 
 

30,00 
2007 Emerson Henrique do 

Nascimento 
 

5 
 

6,00 
 

30,00 
2006 Jerônimo de Azevedo e 

Sá Júnior 
 

6 
 

6,00 
 

30,00 
     
INSC. NOME CLASS. NF N1 
     ����(1'26&23,67$�5(63,5$7Ï5,2�   
    
3005 João Aragão Ximenes 

Filho 
 

1 
 

6,40 
 

32,00 
3004 Eric Fernandes de Souza 2 5,60 28,00 
3003 André Alencar Araripe 

Nunes 
 

3 
 

5,40 
 

27,00 
3001 Newton de Albuquerque 

Alves 
 

4 
 

5,20 
 

26,00 
3002 Alfredo Sávio Monteiro 

Nogueira 
 

5 
 

5,20 
 

26,00 �
$87$548,$�081,&,3$/�'(�75Æ16,72��6(59,d26�3Ò%/,&26�(�'(�&,'$'$1,$�'(�)257$/(=$�

 

 (;75$72� '2� 35,0(,52� $',7,92� $2� &21�75$72�1�������������CONVENENTE: Autarquia Municipal de 
Trânsito, Serviços Públicos e de Cidadania de Fortaleza. CON-
VENIADO: Consórcio VTI - HS Tecnologia. OBJETO: O presen-
te aditivo tem por objeto alterar as especificações do Contrato 
nº 004/2002, incluindo o Programa WORK FLOW e a gestão de 
CPD (outsourcing), cujas especificações se encontram no ane-
xo único deste instrumento. Tal serviço se enquadra na catego-
ria de atendimento ao público e será executado pela empresa 
HS Tecnologia S/A. PREÇOS: Para o programa WORK FLOW 
fica estipulado o valor de 3.401,45 UDS (três mil, quatrocentos 
e uma e quarenta e cinco unidades de serviço), e para o servi-
ço de gestão de CPD, 5.708,04 (cinco mil, setecentos e oito e 
quatro unidades de serviço). FUNDAMENTO: O presente termo 
se fundamenta na Comunicação Interna nº 03/2003, de 
06.01.2003, da assessoria de planejamento, bem como nas 
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
SIGNATÁRIOS: Pela AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, 
SERVIÇOS PÚBLICOS E DE CIDADANIA DE FORTALEZA. 'U�� )UDQFLVFR� -RVp� 0DWRV� 1RJXHLUD�� Pela CONTRATADA: &216Ï5&,2� 97,� �� +6� 7(&12/2*,$�� )UDQFLVFR� 9LDQD� GH�&DPSRV� -~QLRU��DATA DE ASSINATURA: 01 de fevereiro de 
2003. VISTO: )HOLSH�'LRJR�GH�6LTXHLUD�)URWD� ��&225'��'$�352&85$'25,$�-85Ë',&$�����
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